& LIVRE

Projeto de Lei n.° 387/XVI/1

Pelo alargamento do enquadramento do crime de violéncia
domeéstica e maior protecédo a vitimas especialmente vulneraveis

Exposicdo de motivos:

Em 2021, a alteracéo legislativa® efetuada ao crime de violéncia doméstica (artigo 152.° do
Cddigo Penal) passou a considerar crime de violéncia doméstica a violéncia e os maus-tratos
cometidos contra menor que seja descendente do agressor ou de uma das pessoas referidas
nas alineas a), b) e ¢) da mesma disposicao legal, mesmo que ndo haja coabitacdo, e foi
também através desta alteracdo que o estatuto da vitima passou a poder ser também
entregue a criangas e jovens vitimas de violéncia doméstica.

Nao obstante, subsistem davidas quanto a vitimacdo de criancas e jovens expostas a
violéncia doméstica e ndo diretamente visadas pelas agressfes, maus-tratos e demais formas
de exercicio da violéncia doméstica. Assim, o LIVRE propde-se a clarificar a mera exposi¢ao
a violéncia doméstica, na realidade quer de menores quer de outros familiares, para a

atribuicdo do estatuto de vitima.

Ainda, e com 0 mesmo objetivo, a presente iniciativa altera e alarga o @mbito de aplicacao
da al. d) do artigo 152.° para desde logo corresponder & terminologia mais correta, aplicavel
quer por forga da Diretiva dos Direitos das Vitimas de Criminalidade? quer em virtude da
aplicacdo do Estatuto da Vitima, e, portanto, abandonando a expressdo “pessoa
particularmente indefesa” para optar pela formulagéo “pessoa especialmente vulneravel”, que
inclusivamente colhe provimento no artigo 67.°- A do Cadigo de Processo Penal e que define

como “[v]itima especialmente vulneravel', a vitima cuja especial fragilidade resulte,

! Lein.257/2021 | DR

2 Diretiva 2012/29/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2012, gue estabelece normas minimas
relativas aos direitos, ao apoio e a protecdo das vitimas da criminalidade e que substitui a Decisdo-Quadro 2001/220/JAl do
Conselho




nomeadamente, da sua idade, do seu estado de saude ou de deficiéncia, bem como do facto
de o tipo, o grau e a duracdo da vitimizacdo haver resultado em lesbes com consequéncias
graves no seu equilibrio psicolégico ou nas condi¢des da sua integracdo social”. Mas para
além deste alargamento, e tendo em conta os varios fendmenos de violéncia intrafamiliar,
lamentavelmente mais visiveis desde o recente periodo pandémico e que até agora néo
encontram enquadramento no crime de violéncia doméstica, o LIVRE altera também o
contexto da violéncia doméstica exercida contra pessoa especialmente vulneravel para incluir
ndo so os casos de familiares mais alargados mas para também incluir as situagdes em que
possa existir ou ndo coabitagdo com a vitima. Exemplificando: caso de um sobrinho que visita

regularmente o tio idoso e contra quem é regularmente violento.

Por dltimo, e pensando nos casos em que a vitima é uma crianga ou jovem e 0 agente exerce
sobre ela responsabilidades parentais, parece-nos elementar que parte do sucesso do
combate a violéncia doméstica passa naturalmente pela reintegracdo do agente e aumento
das suas capacidades e competéncias, pelo que para além da possibilidade de frequéncia
de programas especificos de prevencgdo da violéncia doméstica, nestes casos também deva
0 agente, obrigatoriamente, frequentar programas de melhoria e aumento de competéncias

parentais.

Assim, ao abrigo das disposi¢cfes constitucionais e regimentais aplicaveis, o Grupo

Parlamentar do LIVRE apresenta o seguinte Projeto de Lei:

Artigo 1.°
Objeto

A presente lei procede a alteracdo do Cadigo Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 400/82,
de 23 de setembro, revisto e republicado pelo Decreto-Lei n.° 48/95, de 15 de marco, incluindo
menc¢ao expressa da exposi¢do ao crime de violéncia doméstica e alargando o contexto de

vitimizacao de pessoas especialmente vulneraveis.

Artigo 2.°

Alteracéo ao Cadigo Penal



O artigo 152.° do Cadigo Penal, na sua redacéo atual, passa a ter a seguinte redacao:

«Artigo 152.°

[.]

1 - Quem, de modo reiterado ou ndo, infligir ou expuser a maus tratos fisicos ou psiquicos,
incluindo castigos corporais, privacées da liberdade, ofensas sexuais ou impedir 0 acesso ou
fruicdo aos recursos econdémicos e patrimoniais proprios ou comuns:

a) Ao cbnjuge ou ex-conjuge;

b) A pessoa de outro ou do mesmo sexo com quem o agente mantenha ou tenha mantido
uma relagédo de namoro ou uma relacéo analoga a dos conjuges, ainda que sem coabitagao;

c¢) A progenitor de descendente comum em 1.° grau; ou

d) A pessoa especialmente vulneravel, nomeadamente em razdo da idade, deficiéncia,
doenca, gravidez ou dependéncia econdémica, com quem o0 agente tenha grau de
parentesco ou com quem coabite ou tenha coabitado;

e) A menor que seja seu descendente ou de uma das pessoas referidas nas alineas a), b) e
¢), ainda que com ele néo coabite;

€ punido com pena de prisdo de um a cinco anos, se pena mais grave lhe ndo couber por
forca de outra disposicao legal.

2-(.)
3-(.)

4 - Nos casos previstos hos humeros anteriores, incluindo aqueles em que couber pena mais
grave por forca de outra disposicdo legal, podem ser aplicadas ao arguido as penas
acessorias de proibicdo de contacto com a vitima e de proibicdo de uso e porte de armas,
pelo periodo de seis meses a cinco anos, e de obrigacdo de frequéncia de programas
especificos de prevencdo da violéncia doméstica e, quando aplicavel, de melhoria e
aumento de competéncias parentais.

5-(..)

6-(.)»

Artigo 3.°



Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicagao.
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